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A luta por um Plano de Carreira
deve ser uma das prioridades
1. O tema da campanha salarial nos conduz a um outro debate, que a precede: o plano de carreira. Hoje, o abuso no uso das funções gratificadas explicita a precariedade de uma carreira que se funda sobre os humores e favores de quem, subjetivamente, detém a faculdade de concedê-las e retirá-las. O debate sobre esse tema tem de enfrentar a dificuldade de construirmos um novo modelo sobre essa estrutura retrógrada.

2. Dentro do plano de lutas da categoria do judiciário federal, não podemos dispensar a necessidade da elaboração de um plano de carreira. Essa é a única forma de motivarmos os melhores quadros do judiciário a realmente dispensarem anos de suas vidas no interesse digno da prestação de serviço público. 

3. A situação atual nos leva a um quadro desmotivante. O que diferencia o início do final da carreira é, meramente, o tempo de serviço. O aprimoramento, a busca de capacitação, parece não interessar à carreira do servidor que compõe o quadro do judiciário federal. Hoje mais vale a boa inserção do servidor junto àquele que pode lhe conceder uma gratificação do que qualquer outro valor profissional. Pior, é que a concessão de uma gratificação representa uma forca para esse servidor. A aposentadoria de um juiz pode representar a perda da função, a participação em uma greve chamada para melhorar as condições de trabalho também trazem o mesmo temor. O indivíduo torna-se refém da sua condição profissional. Sua estabilidade financeira não tem mais referência em critérios objetivos e transparentes. Essa condição serve a quem? 

4. Hora é de repensarmos a noção de carreira. Por que não termos cargos ao invés de funções? O merecimento, o aprimoramento profissional, deve ser o fio condutor da vida funcional do servidor público. O patrão do serviço público não é o chefe eventual de um setor, ou mesmo de um órgão. O servidor deve prestar contas a um indivíduo abstrato e geral: a cidadania, que é vista diariamente dirigindo-se aos mais diferentes órgãos públicos atrás de direitos fundamentais da vida: saúde, educação, moradia, segurança, etc. A descaracterização desse serviço impede portanto que se assegure às condições mínimas da vida humana para muitos. É por isso que um plano de carreira no serviço público é uma questão de Estado, e não de privilégios. A garantia de que um servidor seja premiado pelo seu aprimoramento profissional é uma garantia daquele que busca qualquer balcão de atendimento. Certamente, a condição atual da carreira no serviço público não está servindo quer ao servidor, quer ao cidadão que depende de seus préstimos. Podemos dizer que essa situação serve a um modelo que privilegia o autoritarismo nas relações humanas. Nesta terra onde a falta de direitos é a regra, a briga por eles é subversiva. Precisamos, pois, subverter essa ordem hipócrita que sobrevem das funções por uma nova ordem, isto é, por um plano de carreira que dê ao servidor condições de vir a prestar um bom serviço. E que, sobretudo, garanta ao indivíduo humano condições dignas de existência.

5. Neste momento, precisamos debater com a coragem de não nos deixarmos guiar pelo canto de sereia de gratificações aparentemente bondosas. Vamos atrás de nossa dignidade profissional. E como dizia aquela faixa que nos guiou durante uma greve: quem tem dignidade não se curva! Cabe a nós termos a dignidade de denunciarmos publicamente que a falta de um plano de carreira não serve a nós servidores e, muito menos, serve ao cidadão. 

Valorização, Ascenção e Remuneração Justa X Estagnação, Desânimo e FCs.

6. Historicamente, uma das grandes marcas da realidade profissional dos servidores é a estagnação, a falta de valorização e a submissão provocada pelo jogo mesquinho e autoritário das funções comissionadas.

7. A falta de uma política que possibilite a todos avanços efetivos na carreira, com estímulo à participação e garantia de ações visando o aperfeiçoamento e a qualificação é motivo que joga um número expressivo de servidores no desânimo e no desencanto com suas atividades.

8. A estagnação e a falta de uma perspectiva de avanço calcado na valorização e na qualificação leva a uma série de dificuldades, inclusive de ordem emocional, que provocam problemas de toda ordem aos servidores e, por conseguinte, aos serviços prestados.

9. Por outro lado, a estrutura das funções comissionadas (FCs.), utilizadas seguidamente para “colocar coleiras” nos servidores, como demonstrava uma velha charge divulgada em nossos boletins. Não se discute o mérito profissional de vários colegas que legitimamente as ocupam, mas cabe questionar se este item seguidamente é levado em conta tanto na concessão quanto na destituição destas funções. A estrutura das FCs. é utilizada para manter controle sobre o conjunto dos servidores, possibilitando a liberdade necessária para pensar e agir até quanto não critiquem ou provoquem qualquer risco à (s) autoridade (s) superior (es) que a concedeu ou a administração como um todo.

10. A defesa de um legítimo plano de carreira dos servidores do judiciário, reivindicação que devemos encarar como uma das prioridades no próximo período, deve passar por um processo que enfrente toda esta realidade.

Um plano de carreira deve partir de algumas diretrizes básicas:


1. Garantir formas legítimas de avanço e ascenso na carreira,


2. Política de qualificação e aperfeiçoamento permanente do servidor,


3. Implementar ações que vão ao encontro da democratização das relações de trabalho,


4. Enfrentar a fórmula autoritária e sem critérios das funções comissionadas, cujo objetivo é manter o atrelamento dos servidores aos ditames da administração.

11. Devemos discutir, emergencialmente, a democratização do acesso às FCs, mas tendo por norte a diminuição expressiva do quantitativo de FCs e que realmente o ganho salarial seja garantido efetivamente nos cargos para quais prestamos concursos de extrema dificuldade.

12. Apesar do mérito profissional de um grande grupo de colegas que as ocupam, em momentos como uma greve, por exemplo, é que vemos seguidamente a administração mostrar realmente como entende o funcionamento das FCs, ameaçando destituir das mesmas os servidores que exercem um direito seu dentro de um legítimo movimento. Há setores atuantes na categoria que, em movimentos passados, foram desmantelados ou sofreram dificuldades de participar pelas ameaças e ataques sofridos.

13. Ainda no que se relaciona ao aspecto salarial, além de uma remuneração justa em seu valor, um plano de carreira dos servidores do Judiciário deve garantir definitivamente a incorporação de todas as parcelas salariais numa única rubrica. Atualmente, com os avanços verificados neste ponto no último Plano de Cargos e Salários, que incorporou o antigo Adicional de Padrão Judiciário (APJ), devemos lutar para incorporar em definitivo a parcela da Gratificação de Atividade Judiciária (GAJ).

Plano de Carreira deve garantir 30 horas para melhorar produtividade

14. Através da atuação de nosso Sindicato, conseguimos barrar e fazer o debate com as administrações locais sobre o equívoco do aumento de carga horária resultar em aumento de produtividade, num cálculo errôneo utilizando meramente a matemática.

15. Isto autoriza o Sintrajufe, sem entrar neste momentos em todo os pontos do debate envolvendo este tema, a defender que num plano de carreira dos servidores do judiciário seja garantida a carga horária de 30 horas semanais.

16. A luta contrária e a análise efetuada pelo Sintrajufe quanto ao aumento da jornada no TRT, um dos principais motivos que fez a administração rever tal posição, reafirma o equívoco daqueles que defendem o incremento da carga horária como forma de aumentar a produtividade no Judiciário.

17. Os dados comprovam que esta medida não levou ao aumento da produtividade. Pelo contrário, um dos únicos incrementos verificados foi o agravamento dos problemas de saúde entre os servidores.

Encaminhar essa resolução para o V Congrejufe;

Realização de seminários e debates na categoria;

Seminário sobre a segurança dos servidores públicos.
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